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X Promotoria de Justiça de XXXXXXX

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA (TAC) n.xx/201X
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, por seu representante legal, respondendo pela X Promotoria de Justiça de ______/PI,  no uso de suas atribuições legais, e, com fulcro nas disposições contidas nos artigos 127 e 129, incisos II e III, da Constituição Federal; artigo 26, inciso I, e artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93; e artigo 37 da Lei Complementar Estadual nº 12/93, doravante denominado COMPROMITENTE, e o MUNICÍPIO DE XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito público interno, doravante denominado COMPROMISSÁRIO, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. xxxxxxxxxxx, e pelo Secretário Municipal de Educação, Sr. xxxxxxxxx, celebram o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, em conformidade com o disposto no artigo 5º, §6º, da Lei nº. 7.347/85, no artigo 7º da Lei nº. 7.853/89, mediante os termos adiante transcritos. Presentes ao ato também  ____________.
CONSIDERANDO que a educação é direito público fundamental, nos termos do art. 6.º “caput” da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que nos termos do art. 205 da Constituição Federal a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal em seu art. 6º elegeu a EDUCAÇÃO direito fundamental social e esculpiu, no art. 7º, inciso V, que “são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social o piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho”; 
CONSIDERANDO que art. 206, incisos V e VIII, da Constituição Federal consagra a valorização dos profissionais da educação, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, bem assim que na rede pública o ensino será ministrado com base no princípio do piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei nacional; 
 CONSIDERANDO os termos do art. 60, inc. III, alínea “e” do ADCT, bem como a Lei nº 11.738/08 que, regulamentando o aludido dispositivo constitucional, instituiu e estipulou o piso salarial profissional nacional para os professores do magistério público da educação 
básica (art. 2º), bem como a sua atualização anual (art. 5º), determinando aos Municípios, inclusive, o dever de elaborar ou adequar seus Planos de Carreira e Remuneração do Magistério até 31 de dezembro de 2009, visando ao cumprimento do piso salarial profissional nacional para os aludidos docentes (art. 6º); 
CONSIDERANDO que a Lei n.° 11.738 de 16 de julho de 2008 instituiu o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica, dispondo em seu art. 2º, §2º que o Piso Salarial Profissional Nacional é o valor abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das Carreiras do magistério público da educação básica, com jornada máxima de 40 horas semanais;
CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal, em análise da ADIn n.° 4167, estabeleceu a constitucionalidade de referida lei e determinou que o piso salarial do magistério corresponde ao vencimento inicial da carreira, não englobando gratificações e demais benefícios e que na composição da jornada de trabalho;
CONSIDERANDO que as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal nas ações diretas de inconstitucionalidade, produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, eventuais dificuldades de índole orçamentárias não impediram a estrita observância à legislação tratada no presente instrumento, sobretudo diante da possibilidade concedida aos entes federativos de solicitar à União a complementação necessária, se for o caso e atendidos os requisitos previstos na lei;
CONSIDERANDO que o piso salarial profissional nacional do magistério público da educação básica será atualizado, anualmente, no mês de janeiro, a partir do ano de 2009, “utilizando-se o mesmo percentual de crescimento do valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano, definido nacionalmente, nos termos da Lei n. 11.494, de 20 de junho de 2007”, conforme previsão expressa do art. 5º, caput e parágrafo único, da Lei Federal n. 11.738/2008;
CONSIDERANDO que o descumprimento do dever do Poder Público de oferecer regularmente o ensino obrigatório importa responsabilidade da autoridade competente, consoante o disposto no §2º do art. 208 da CF/88;
Considerando que, na presente data, o vencimento básico dos profissionais do magistério público da educação básica do Município de XXXXXXXXX, não corresponde ao piso salarial previsto na Lei Federal n. 11.738/2008;
Após amplos esclarecimentos e debates, RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA,  com força de título executivo extrajudicial, com fundamento no artigo 5º, § 6º, da Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347 de 24.07.1985); artigos 25, 26 e 27,  da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei nº 8.625 de 12 de fevereiro de 1993) e artigos 2º, 36, 37 e 38 da Lei Orgânica do Ministério Público do Piauí (Lei Complementar Estadual nº 12, de 18.12.1993), cujo objeto é xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CLÁUSULA PRIMEIRA – O MUNICÍPIO DE XXXXXXXXX, aqui representado pelo Senhor Prefeito Municipal, XXXXXXXXXXX, juntamente com o(a) Secretário(a) Municipal de Educação, XXXXXXXX, assume a obrigação implementar o piso salarial nacional dos profissionais do magistério, nos estritos termos da Lei Federal n. 11.738/2008;
§1º – O piso salarial para os profissionais do magistério público será reajustado para a quantia de R$ 2.557,74 , para a jornada de 40 h (quarenta horas) semanais, e de R$ 1.278,87 para a jornada de 20h (vinte horas) semanais, instituído através do presente instrumento a partir do mês de janeiro de 2019, sem prejuízo do reajuste dos anos vindouros, devendo ser rigorosamente atualizado, anualmente, utilizando-se “o mesmo percentual de crescimento do valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano, definido nacionalmente, nos termos da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007”, conforme previsão expressa do art. 5º, caput e parágrafo único, da Lei Federal n. 11.738/2008;
§2º – A adoção do valor referência do piso salarial do magistério a que se refere o parágrafo anterior ocorrerá já na folha de pagamento de XXXXXX de 201X;
§3º – A base de cálculo a ser considerada para efeito do piso consiste no vencimento básico, excluídas as vantagens de natureza pessoal, não podendo as futuras atualizações do piso serem pagas a título de complemento salarial;
CLÁUSULA SEGUNDA – O descumprimento injustificado de quaisquer das obrigações assumidas na cláusula anterior pelos compromitentes sujeitará o Município de XXXXXXX ao pagamento de multa diária (astreinte), a ser revertida para o Fundo de que cuida o artigo 13 da Lei 7.347/85, no valor de R$1.000,00 (mil reais), a partir do término do prazo de cada obrigação assumida, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e criminais pertinentes;
CLÁUSULA SEXTA – As multas previstas neste TAC têm natureza cominatória e não substituem as respectivas obrigações.
Parágrafo Primeiro – Os valores das multas previstas neste instrumento serão destinados a fundo público, sem prejuízo da execução específica das aludidas obrigações. A multa estabelecida passará a fluir a partir do primeiro dia útil seguinte ao do descumprimento da obrigação, independentemente de prévia notificação ao representante legal do COMPROMISSÁRIO, cessando apenas quando este comprovar, por escrito, que a implementou.
CLÁUSULA SÉTIMA – Com a assinatura deste termo, o ICP [n.] seguirá o trâmite estabelecido na Resolução nº 179/2017 do CNMP.
CLÁUSULA OITAVA – Este compromisso produz efeitos a partir de sua assinatura e terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma do artigo 5º, § 6º, da Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347 de 24.07.1985); artigo 211 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069 de 13.07.1990) e artigo 784, inciso IV, do novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015).
CLÁUSULA NONA – As partes elegem o foro da comarca de XXXXXX para dirimir qualquer litígio decorrente do presente termo. E, por estarem de acordo com as cláusulas retrotranscritas, firmam o presente compromisso, para todos os efeitos legais na presença das testemunhas.
CLÁUSULA DÉCIMA – Este título executivo não inibe ou restringe, de forma alguma, as ações de controle, monitoramento e fiscalização de qualquer órgão público, nem limita ou impede o exercício, por ele, de suas atribuições e prerrogativas legais e regulamentares, bem como a aplicação de medidas de cunho penal.
Portanto, justos e acertados, firma-se o presente termo de compromisso para que surta seus jurídicos e legais efeitos. O presente termo vai assinado pelos respectivos representantes.
XXXXXXXXXXX, XX de XXXXXXXXXX de 201X.
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